
 
 

 

EDcl nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.074.207 - RS 
(2008/0162497-3)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

EMBARGANTE : ADELAR BORGES BARBISAN E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 

EMENTA

 ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDOR PÚBLICO. JUROS MORATÓRIOS. 
ALTERAÇÃO. CONSECTÁRIO LEGAL. NÃO 
CONFIGURAÇÃO DE REFORMATIO IN PEJUS.
1. Os juros de mora são consectários legais da 
condenação principal e possuem natureza 
eminentemente processual, razão pela qual as alterações 
do art. 1º-F da Lei 9.494/97, introduzidas pela Medida 
Provisória n. 2.180-35/2001 e pela Lei 11.960/09, têm 
aplicação imediata aos processos em curso, com base no 
princípio tempus regit actum. (Confira-se: REsp 
1205946/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 19/10/2011, DJe 
02/02/2012, representativo de controvérsia, submetido 
ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 
8/STJ).
2. Consoante já decidido por esta Corte, não há falar em 
reformatio in pejus quando o Tribunal altera tão 
somente os consectários legais, por integrarem o pedido 
de forma implícita, justamente por serem matéria de 
ordem pública, cognoscível de ofício. (A respeito: AgRg 
no AREsp 324.626/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 28/06/2013).
3. Embargos de declaração rejeitados.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 

SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os 

embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior 

e Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)  

Relatora
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EDcl nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.074.207 - RS 
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RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

EMBARGANTE : ADELAR BORGES BARBISAN E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por ADELAR 

BORGES BARBISAN E OUTROS contra acórdão da Sexta Turma, de 

minha relatoria, que negou provimento rejeitou os embargos de declaração 

da embargante e deu provimento aos embargos de declaração da União, nos 

termos da seguinte ementa (e-STJ, fls.  493):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. JUROS 
MORATÓRIOS. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA.  LEI N. 
11.960/2009. INCIDÊNCIA. OMISSÃO.
1. A Corte Especial, por ocasião do julgamento do 
Recurso Especial Representativo da Controvérsia 
1.205.946/SP, consignou que a Lei n. 11.960 de 2009 é 
norma de natureza eminentemente processual e deve 
ser aplicada de imediato aos processos pendentes.
2. Os juros de mora serão de 12% ao ano até a entrada 
em vigor da Medida Provisória 2.180-35 de 2001, 
quando, então, os juros incidirão à razão de 6% ao 
ano até 29/06/2009, a partir dessa data, os juros serão 
calculados nos mesmos moldes aplicados à caderneta 
de poupança, nos termos do art. 5º da Lei n. 11.960 de 
2009. 
3. Embargos de declaração de ADELAR BORGES 
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BARBISAN rejeitados e embargos de declaração da 
UNIÃO providos.

Alega a parte embargante a existência de omissão e obscuridade, 

sob o fundamento de que há limites à apreciação do juros de mora, matéria 

de ordem pública, quais sejam: a) vedação à reformatio in pejus; b) à 

vinculação ao pedido recursal; c) existência de recurso extraordinário válido.

Pugna, por fim, que sejam sanados os vícios apontados, com a 

concessão de efeitos infringentes.

Dispenso a oitiva da parte embargada.

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relator): 

Os  aclaratórios somente são cabíveis para corrigir o julgado que 

se apresente omisso, contraditório ou obscuro, sendo também aceito, por 

construção jurisprudencial, para sanar a existência de possível erro material, 

porém é inservível para reapreciar questão já decidida.

"Os embargos de declaração destinam-se a sanar 
omissão, contradição ou ambigüidade de atos judiciais. 
Não servem, porém, para reapreciação da controvérsia." 
(AgRg no AREsp 46.266/SP, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 
01/08/2012).

A parte embargante busca a reapreciação da matéria à luz de sua 

tese, sem demonstrar, de modo apropriado, a existência de omissão, 

contradição, obscuridade ou erro material no decisum embargado.

Com efeito, os juros de mora são consectários legais da 

condenação principal e possuem natureza eminentemente processual, razão 

pela qual as alterações do art. 1º-F da Lei 9.494/97, introduzidas pela 

Medida Provisória n. 2.180-35/2001 e pela Lei 11.960/09, têm aplicação 
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imediata aos processos em curso, com base no princípio tempus regit actum. 

(Confira-se: REsp 1205946/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 19/10/2011, DJe 02/02/2012, 

representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do 

CPC e da Resolução 8/STJ).

Desta forma, consoante já decidido por esta Corte, não há falar 

em reformatio in pejus quando o Tribunal altera tão somente os 

consectários legais, por integrarem o pedido de forma implícita, justamente 

por serem matéria de ordem pública, cognoscível de ofício. (A respeito: 

AgRg no AREsp 324.626/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/06/2013).

Ante o exposto, ausentes as específicas hipóteses do art. 535 do 

CPC, rejeito os embargos declaratórios.

É como voto.

Documento: 1256868 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/09/2013 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

EDcl nos EDcl no
Número Registro: 2008/0162497-3 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1074207 / RS

Números Origem:  200371000429253       200804000219549

EM MESA JULGADO: 20/08/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ADELAR BORGES BARBISAN E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ADELAR BORGES BARBISAN E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e 
Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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